
{wlL -7 )MATÀ GRANDE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNIcIPAt DE MATA GRANoE

coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃO
coNTRATO N.43l2020
PROCESSO ADMTNtSTRÁTIVO Ns 1 1 1901O /207A

TERMO DE CONTRATO NA 43/2O2O, QI'E ENTRE SI
CELEBRÁM A PREFEITURÂ MUNICIPÂI, DE MATA
GRÂNNE/ÁL. E Á EMPRESA CIRÚRGICA MOÍ{TEBEI I O
LTDÂ PARA AQUISIÇÀO DE MEDICAMENTOS E
CORRELATOS PARÁ ATENDER AS NECESSIDÁDE DO
MUNICIPIO DE MATA GRÁNDE/AL.

CONTRATANTE: Â Prefcitura Municipal de Mata Grande - Alagoas, com sede administrativa localizada na Rua
ubaldo Malta, 107, centro - Mata crande/AL, cEp: 57.540-000, inscrita no cNpJ sob o ns 12.226.20s/ooot-7g,
representâdo pelo Prefeito sr. Erivaldo de Melo Lima, brasileiro, alagoano, portador da cédula de
Identidade ne 500005 ssP/AL, inscrito no cpF/MF sob o ne 325.8s8.614-49, àomiciliado e residente
nesta cidade de Mata Grande, Estado de Alagoas.

CONTRATADA: Â CInPTCSA CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA, iNscritA NO CNPISOb O NA 08,67 4,752/OOO 1.4O E
estabelecida na Rua cosmorama, 710. cEp: 51.030-640, Boa viagem, Recife/pE, representada pelo seu
representante legal a sra. Mirela da I.-onte oliveira, inscrito no cpF sob o na 685,495.g34-87, de a.o.ào.or,
representação legal que lhe é outorgada por contrato social;

os coNTRATANTES, nos termos do Processo nq 1119010/2018, inclusive parecer pGM-MATA GRANDE/AL, e
em observânciâ às disposiçôes da Lei na 8.666, de 1993, da Lei na 10.s20, de 2002, e da Lei na 8.07g. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, celebram o prescnte Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a
seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRTMEIRÂ - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de contraro é ÂQUIsIçÃo DE MEDIcÁüENTos DA FARiú{cu BÁsIcÂ
PARÁ ÂTENDER ÁS NECESSECIDÂDES Do MUNICÍPIo DE MATÁ GRÁNDE/AL, conforme especificaçôes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nq 03/2019 e na proposta nele venceàora, os quais
inte8ram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminaçâo do obieto:

LOTE 12 . MEDICÁMENTOS FARMÁCIÁ
BÁsIcA

ITEM DENoMTNÁÇÃo cENÉRrcÂ coNcENTRÂçÂo APRIS QUANT. MANCÁ VI,R. UNIT VI,R. TOTAL

1 5MC/ML AMPOLAS 580 UNIÀO QUÍMICA R$ 1,61 R$933,80

z PAPÂINA (;EL 5%-300(;RAMAS lIsG^N^ 146 RO!ÁL R$ 8.760,00

3 PAPÂINA GEL 10% - 300
CRÂiíÂS t]ISGANA 146 ROVÁL RJ 67,92 R§ 9.040.32

4 PAfu1Ct]TÂMOL 200MG/ML
soLUçÁo 0RAL -

FRS C/ 10ML
IGOTAS)

2.720 NATULAB RÍ 0,87 R$ 2.366,40

5 PARA(]ETAMOL 5OO MG CO 4PRIMIDO 75.000 HIPOLÁDOR RS 0,0s

PARACT'IÀMOL 750 M(; (:OMPR]MIDO 75.000 TYDUS Rt 0,11 RS 8.250.00

7 PASSIFLORÀ INCARNATÂ 2OO MC COMPRIMIDO 2.680 ITIÁRIAN FARMA R$ 0,92 RS 2.46S,60

Ít PASTA DACUA PASTA 408 I{OQUtMICA Rr 5,94 R$ 2.423,52

PIN'I'OXI(:II,INA 20 Mt; / ML AMPOLAS uNrÂo QUrMrcA R$ 2.09 R!1.212,20

l0 PERMÂNGAIVATO DE
PorÁssro t00t\lG COÀIPRIÀÍIDO IrÁRI\íÂX RS 96,00

11 PERMETRINA loMâ/ML-7o/r LoÇÀo - FRs
c/60ML NATIVITA R$ 2,02 R$ 1.373,60

t2 PERMETRINÁ So MC/M1,5 %
LoCÃo - rRs

cl6oML 680 NATIVITÂ Rt 3,21 R5 2.182,80

Rüa Llbaldo Malta, I07 - Cenro, Mata crande, CEp: 57.540-000
CNPJT 12.226.205 / 0oot-79

OXITOCINA

Rí 60,00

RS 3.750,00

580

RJ O,10



;#
13

MAT/{ GRÂNDE
PODER EXECUTIVO

PRÊFEITURA MUNIcIPAt DE MAÍA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
20 MC/ ML AMPOLÂS 1.360PIRACETAM

LOTE T7 - CONTROLADOS. FARMÁCIA
BÁstcÁ

Rt 2,68 R§ 3.644,80

2. CúUSULÂ SEGUNDÂ - VIGÊNCIA

2'1' -- . A conhatação terá prazo de ügência até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogáver na forma doarL 57, inciso l, § 1", da Lei n.8.666193.

3. cúusut^a rERcEtRÂ _ pREço

Rua Ubaldo Malra, l07 - Cetrtro, Mata GÍande, CEp: 57.540_000
CN H : 12.226.205 / Ooo 1_7 9

dÉuí5dlH:""
ti

1.1
PREDNISOLONÁ, FOSFÂTo
sóDIco DE 3MG/MÍ, soLUÇÀo oRÁt, -

rRÁS C/6OML 1.160 PTiA'I] DINADI]Z7I R$ 5,33 R$ 6.182.80

15 PREDNISONÁ 5MG COIvÍPRIMIDO +.800 VITÁMF:DIC RÍ 0,11 RS 528,00
\6 PREDNISONA 20MC COMPRIMIDO 12.600 SANVAI, R§ O,I2 R§ 1.512,00
r7 PROMETAZINA, CLORIDRATO 25MC cor!íPRtMtDO 58.00i1 CRISTAI,IA R$ 0,1ó R$ 9.280,00
18

t,troptatroLot cr-oHtolArõ
40M[i COMPRIMIDO 40.800 PRATI DONADUZZI R3 0,03

19 RÂNITIDINÀ CLORIDRÁTO DE 15OTíC COMPRIMIDOS 41.800 MEI] QUIMICÁ R$ 0,1.0 R$ 4.180.00
20 SAIS DE REIDRÁTÁCÀo oRÁL PO ENV[LOPE 5.800 NA'TULA8 R$ 0,68 R§ 3.944,00
27 SÂLBUTAMOL. SULFÁTO DE 100MC0/DOSE ÂEROSSOL ORTL.

fRS C/200 DosEs 106 1'EUTO Rt 14,34 R§ 1.520.04

SALEUTAMOI4 SULFATO DE SUSPENSAO 480 NATULAE R$ 1,46 R§ 700,80
23 sucNrDAzOr, 1C COMPRIMIDO 2.680 PHARI.ÂB R$ 0,ó6 R$ 1.768,80

ITEM DENoMtNÂçÂo cENÉrucÂ coNcENTR çÂo ÁPRIS QUÂNT. MARCÂ VLR. UNIT VLN. TOTÂL

1 Ijt,t,M^zEt{tL 0,s MG/Mr,
soLUçÁo

INJEIÁyEL.
4!,íP0LA C/ s ML

680 CR]STÂI,IA R$ 19,00 R$ 12.920.00

2 FI,UOXI]TINA 20MC CÁPSULA 1r9.700 TEU'I'O RÍ O,1I Rr 16467,00
3 FLUOXFTINÂ 20 MC/ML TRASCOCOM

2OML 15ó R§ O,O7 RS 10,92
4 }IÀLOPTRIDOL ] MC COMPRIMIDO 27.200 cRrs-tALlÂ R$ S.1ó8,00

5 IIAI-OPER]I]OL 2MG/Mt. s0LUçÁ0 0RAL-
FRÁSCO C/2OML 408 UNIÃO QUIMICA R$ 3,09

6 HALOPERIDOL 5tllG COMPRIMIDO 68.000 CRls^TALI^ Rí 0,22 R$ 14.960,00

HALOPERIDOL s Mc/ML

soLUÇÁo
INJETÁVEL -

ÂMPOLÁCOM i
ML

680 RS 1,53 R§ 1.040,40

8
IIALOPERIDOL, DECÂNOÁTO
l)li 70,52MC

soLUÇÀo
rNlsrÁyEL-

AMPOLÁCOM 2ML
UNIÂo QUIMICÂ RÍ 9,26 R$ 5.833,80

9 IMIPRIMIN^ 25 MC COMPRIMIDO 14.800 CR]STALIA R$ 0,50 R$ 7.400,00
LEVODOPA + 8ENSf, ttr{ZtDA 200MC + s0 MC CO]\4PRIMIDO 't.ri80 EIOSITEMTICÂ R$ 0,18 RS 842,40

11 LEVODOPA + BENSTRAZIDA 100 MC + 25 MC COMPRlMIDO .1.680 ROCItI Rí 0,18 R§ 842,40
72 I,EVODOPA + CARBIDoPÁ 250MC + 25MC COIIíPRIMIDO .t.680 TEUTO R$ 0,18 R5 842,40
13 ],IJVOMEPRONÍÁZINÁ 25MG COII,íPRIMIDO 40.800 IRIS']'AI,IA R$ 0,5s R5 22.440,00
14 LEVOMEPROMAZINA lOOMG (JOMPRIMIDO 40.800 CR]STALIA R$ 1,26 R§ 5r.408,00

DE RS 1.224,00

TEUTO

R$ 0,19

R5 t.260,72

HYPOFARMÂ

630
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31 o valor do presente Termo de contrato ó de R$ 218.775,52 (Duzentos e dezoito mil setecentos e
setenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos).

3'2' No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, fretê, seguro e outros necessários ao ;umprimento integral do
objeto dâ contrataçâo.

4. CúUSULA QUÂRTA - DoTAÇÁo oRÇÁMENTÁRIÁ

4L' As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentriria própria,
prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercÍcio de j020, na classificaçáo abaixo:

Funcional Programática:
10.303.0016.209I BLOCO DEASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICÂ
10.302'OO14,2OII8 BLOCO DE MÉDIA E ALl'A COMP. AMB. E HOSPITALAR - TETO FINANCEIRO
10.301.0017.2097 PAB-FtXO
10.301.0017.2096 BLOC0 DE ATENçÃO tsÁStCÁ _ psF
10.301.0017.2095 SÂúDE BUCAL
10.302.0014.2089 BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMP. AMB. E HOSPITALAR - CAPS

ELEMENTO DE DESPESAI
3.3.3.9.0.30.00.00.00. MATERTAL DE CONSUMO

5. CúUSUTJT QUINTA- PÂGÁMENTO

5'1 o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da datã final
do-período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco do Bras ,agência 2811-8 e conta corrente 123949-1 indicados pelo conbatâdo.

5 2' O§ pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
ll do an' 24 da Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de até I {cincoJ dias úteis, ;ontados da Jata
da apresentaÉo da Nota Fiscal que deverá !üauülcaiô lúri."rpO" a"{" à.oí"Oe, ";;,;;;;;;;n.l;,§ 3e, da Lei ns 8.666, de 1993.

5.3. O pagamento somente será autorizádo depois de efetuado o "atesto,,pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada.

5:4.- Havendo erro oa apresentaçâo da Nota Fiscar ou dos documentos pertinentes à contratação, orr,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, ábrlgação firr;i;" f;ã";;,decorrente de penalidade imposta ou inadimprêncià, o pag"r"nto ticarj sobresájo 

"te 
qr" 

" 
càniirúà"

providencie es medidas saneadoras. Nesta hipótesg o prrro p"a, prgrn,"nto iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretândo qualquejônus iara a Cãnuatante,

5 5 será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5 6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas na licitação.

5 61 Não estando o contratado cadastrado no srcAF ou a critério da administração, deverão ser
consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento
válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação.

5 7 . constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dlas, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
5 8 Não havendo regularização ou seldo a defesa considerada improcedente, a contratalte deverácomunicar aos órgãos responsáveis 

-pela 
Íiscalização da reguraridade Íi.car quunio a r."ar.fiãr.u á"contratada, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser"cfetuado, para que sejam acionados os meiospertinentes e necessários para gârantir o recebim;nto de seus créditos.

Rua Ubaldo Malra, 107 - Ce[rro, Mata Grande, CEp: i7.540-000
CNP l : 12.22 6.20 S / 000 t- 7 9 rertr' 
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5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãr.:
contratual nos auto§ do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla deíesa.

l.l0 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se
decidâ pela rescisâo do contrato, caso a Contratada não regularize sua situaçào.

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em quâlquer caso, pela máxima autoridede da contratante, nâo será
rescindido o contrato em execução com a Contratâda inadimplente.

5.72, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevish na legislaçâo aplicável.

5,72.1. A Contratada regulaÍmente optalte pelo Simples Nacional não sofÍerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuúrio
favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006.

6. CúUSULA5EXTÁ- R"EÂJUSTE E ALTERÂçÔES

6.7. O preço contratado é fixo e ireajustável.

6.2, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ns 8,666,de 7gg3.

6.3. A contratada é obrigada a aceitâr, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 250Á [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6,4. Âs supressões .esultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderâo exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do rralor iniciel atualizado do contreto.

7. CúUSUTá SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo
7,7. O prazo de entrega do objeto deverá ser no m;íximo 5 fcincoJ dias, contados do recebimento da ordem
de fornecimento, em remessa total ou parcial, mediante solicitação do ffscal do contrato, no endereço por ele
indicado.

7.2, os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de s (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicaçào de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3, os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especihcaçô€s e
quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 0s (cincol úas, a
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, coÍrtâdos do recebimento
provisório, após a veri6cação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

7-.41, Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada denúo do prazo
Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prazo,

7,5. O recebimento provisório ou definitivo do obieto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

B. CúUSUIJI O|TÁVA - FTSCALTZÁÇÂO
Durante a vigência deste contrato, a execuçâo do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo SE Lucas de Lira
Fernandes, deslgnado Gestor contratual.

8.1.1. o gestor deste contrato terá, entre outras, as seguintes atÍibuições: expedir ordens de fornecimento;
proceder ao acompanhamento técnico do fornecimento; fiscalizar a execução áo contrato quanto à qualidade
deseiada; comunicar à coNTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procediÁentos necessários
ao seu correto cumprimento; solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de
cláusula contratual; fornecer atestados dc capacidade técnica quando solicitâdo, àesde que jt"naiàai L
obrigâções contratueis; atestâr as notas fiscais de fornecimento paia eíeito de pagementos; re;usar os bens oue
esüverem fora das especificações e quantidades discriminadas no Anexo único deste contrato e sollcitar ]ua

I
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substituição; solicitar à C0NTRATADA e a seu preposto todas as proúdências necessárias ao bom fornecimento
dos bens.

8.1. Nos termos do arL 67 da Lei ne 8,666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotândo em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados,

A,2, A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrâtada,
inclusive f,€rante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas ou
vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei ne 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,

9. CúUSULÂ NoNA - oBRTGÂçÓES DA CoNTRATANTE E DÁ CoNTRÁTÁDA

9.1, Sâo obrigações da Contratantei

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editâl e seus anexos;

9.7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos proúsoriamente com
as especiÍicações e quantitativos constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades verificadas no
obieto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corigido;

9,1.4, Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou
servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
íorma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9,2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que únculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. A Contratada deve cumprir todas âs obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obreto
e, ainda:

9.3.1. Efetuar a entrega dos bens solicitados em peffeitas condiçôes, conforme especificaçôes,
quantitaüvos, prazo e local constântes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva note fiscal, na qual
constarão as indicaçôes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou vaiidade;

9.3,2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 eL7 a
27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nc 8.078, de 1990);

9.3.3, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o objeto
com avarias ou defeitos;

9.3.4. comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vlnte e quatro) hoÍas que antecede a data da
entrega, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo preústo, com a devida comprovação;

9.3.5, Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compaübilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3.6. lndicar preposto para representáJa durante a execução do contrato.

10. CLÁUSULÂ DEZ - SANçÔES ADMINISTRÁTIVAS

10,1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993, da Lei no 10.520, de 2002, e da
Lei 12.846, de 2013, a Contrâtada que:

Rua Ubaldo Malta, 107 - Cenho, Matâ GEnde, CEp: 57.540-000
CNPJ. 12.226.20510001-79 {eol.*r:É.ãli.{
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10.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2, Ensejar o retardamento da execução do ot ieto;

10.1.3. Fraudar na execuçâo do contrato;

10.1,4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta;

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrãto administraüvo;

10.1 & obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorogações de
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

10.l.9 Manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a
administraÉo pública.

70.2. Â Contratada que cometer qualquer das infrações disc minadas no subitem acima ficará suieita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sançôes previstas no Decreto ne 4.054, de 19 de setembro de
2008.

10,3. Também fica suieita às penalidades do arL 87, lll e lV da Lei ne 8.66ó, de 1993, a Contratada que:

10.3.1, Tenha sofrido condenaÉo definiüva por praticar, por meio dolosos, fraude ãscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

10.3,2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Iicitação;

10,3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratâr com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.4 4 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ns 6.161, de 2000.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gÍavidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Âdministração, obsãrvado o princÍpio da
proporcionalidade.

77, CúUSULÁ ONZE - RESCISÃO

11'1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei no
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 8o da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

17,2. É admissível a fusâq cisão ou incorporação da contrdtada com ou em outra pessoa juídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
seiam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrâto; nâo haja preiuizo à execução do objeto pactuãdo e
haia a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito
à prévia e ampla defesa,

17.4, A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa preyista no
arL 77 da Lei nP 8.666, de 1993.

11.5, O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1, Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.5,2. Relaçâo dos pagarhentos já efetuados e âinda deüdos;

11.5,3. lndenizaçôes e multâs,

12. CúUSULÁ DOZE - VEDAçÕES
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72.1,.

72.1.1.

MATA GRÂNDE
PODER EXECUTIVO

PREFE|TURA MuNtctpAt DE MATA GRANDE

coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃO
É vedado à Contratada:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato pâra qualquer operaçâo financeira;

Prefeito de Mata crande/AL
CONTRÁTANTE

72'l'2' Interromper a execuçâo contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratânte, salvo
nos casos preüstos em lei.

13. CúUSULÁ TREZE - DOS CÂSOS OMTSSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo âs disposições contidas na Lei na g.666,
de 1993, na Lei ne 10.520, de 2002, e nas demais normas de licttações e cont.atos administrativos, além de,
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei ne 8.078, de tsóo - código de Defesa do consumidor, e
normas e p ncípios gerais dos contratos.

L4. CúUSULA QUATORZE - PUBL|CÂçÃO

1.41: lncumbirá à contratante proúdenciar a publicação deste instrumenro, por extrato, no Diário oficial
dos Municípios, no prazo previsto na Lei ns 8.666, de 1993.

1s. clÁu§uLr QUtNzE - FORO

15 1. o Foro para solucionar os litígios que deco.rerem da execução deste Termo de contrato será o da
Comarca de Mata Grande - AL.

Para firmeza e validade do pactuado, o pÍesente Termo de ContÍato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, o
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes,

Mata Grande {ALJ, em 13 de maio de 2020

Àrlntu txFoMr r4.,rrd6
ouvsnr.ssr.ex{ ãLS*

CIRURGICÂ MONTEBELLO LTDA
Mirela da Fonte Oliveirâ

CONTRÁTADA

TESTEMUNHA CPF NA
.IESTEMIJNHA

CPF NS
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Visto

LICITAÇÀo
pRf,cÁô Er-rrRôNICo 0l/2019 f,xrR{To DE coNTRÁTo

EXTRATO DO CONTRATO N' 43/2020. PROC. N'
lll90l0/2018.- Valor Total: R$ 218.775,52. _Objero:
SOII8AJ{çIO DE EMPRESA,PARA AQUISIÇÀO"DE
MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA PARA
AIENDER AS NTCESSECIDADES DO MUNICÍPIO DE
MATA GRÁNDE/AL - CONTRATANTE: Município dç Mata
Grande. CNPJ sob o n' I 2.226,205/000 I -79; CONTRATADA:
CIRIr'RGICA MONTEBELLO LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n' 08.674.75210001-40. As despesas ocorrerão por conta da
classifi cação: Funcional Programática:
r0.101.00 t.6.2091 . Bloco DE ASSTSIÊNCIA
FARMACEUTICA BASICA
IO.]02.00I4.2088 BLOCO Dt MEDIA E ALTA COMP,
AMB. E HOSPITALAR . TETO FINANCEIRO
10.301.001 7.2097 PAB-FIXO
r0.30 r .00 r 7.20e6 BI-oco DE ATE\ÇÀO BÁSICA - pSF
10.30t.00t 7.2095 sAÚDE BUCAL
IO.3O2.OOI4,]089 BLOCO DE MEDIA E ALTA COMP.
AMB.EHOSPITALAR-CAPS
ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.3.9.0.30.00.00.00. MATERIAL DE CONSUMO.
VIGENCIA: 3l /1212020. Signatários: Erivaldo de Melo Lima -
Contratante e Mirela da Fonte Oliveira - Contratada.

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas no dia 2910612020. Edição l3 t 8
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
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